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Processo nº 0003156-12.2007.8.19.0045 (2007.045.003171-0)
Cuida-se de ação que segue o procedimento comum ordinário proposta por GISON HENRIQUE NICOLINO em face de MUNICÍPIO DE RESENDE. Na petição inicial de fls. 02/07, o autor narra, em síntese, que ingressou no serviço público para exercer o cargo de guarda civil municipal em 01/05/1990, sendo que, a partir de 01/01/2002, o regime jurídico dos servidores municipais de Resende passou a ser o estatutário, por força da Lei Municipal nº 2319/2001. Afirma que já completou o tempo de serviço necessário para pleitear sua promoção ao cargo de Guarda Civil Inspetor, lapso temporal exigido pela Lei Municipal nº 2.347/02, bem como os demais requisitos exigidos pela norma para sua promoção, que pretende automática, por força de lei, já que existentes 03 vagas para o cargo pleiteado, estando ele em primeiro lugar na tabela de desempenho. Aduz que, embora tenha preenchido os requisitos elencados na referida Lei Municipal nº 2.347/02, o réu não o promoveu ao cargo de Guarda Civil Inspetor. Por tais fundamentos requer a condenação do réu a promovê-lo de imediato ao cargo de Guarda Civil Inspetor. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 08/40. Na decisão de fls. 42 foi concedida gratuidade de justiça ao autor. Na contestação de fls. 47/55, o réu sustenta, em resumo, que os pedidos formulados na inicial devem ser julgados improcedentes, visto que a promoção do guarda civil municipal não é automática, impondo-se que o servidor seja avaliado pela Comissão Permanente de Promoções e efetivado por ato do Prefeito Municipal, não bastando apenas ter completado o tempo de serviço, sendo esta avaliação ato discricionário da Administração Pública. Em fls. 59/64, o autor se manifesta sobre a contestação. Assentada da audiência de conciliação em fls. 119, restando inviável a composição entre as partes. Alegações finais do réu às fls 127/134 e do autor às fls. 136/142. Às fls. 145/147 o Ministério Público opina pela improcedência do pedido formulado pelo autor. É O RELATÓRIO. DECIDE-SE. Finda a instrução, no curso da qual as partes produziram as provas que pretenderam, impõe-se a análise do mérito. Trata-se de ação por meio da qual o autor pretende a condenação do réu a promovê-lo ao cargo de Guarda Civil Inspetor. O art. 20 da Lei Municipal nº 2.347/02 (Regimento Interno da Guarda Civil Municipal de Resende) preceitua que a guarda civil municipal terá carreira única, dispondo, ainda: ´§ 2º - Para promoção automática, serão estabelecidos os seguintes critérios: (...) III - Desde que seja observado a hierarquia. Ex: Guarda passa a Monitor. a - ter no mínimo 6 meses de efetivo exercício; b - não ter nenhum tipo de punição no período acima citado; c-pontuação na assiduidade, perdendo 01 (um) ponto na classificação por cada falta injustificada, dentro dos critérios legais; d - conceito de desempenho; e - em caso de empate, serão obedecidos aos seguintes fatores: - tempo de efetivo exercício - casado ou viúvo com maior número de filhos.´ Portanto, o que se nota é que a carreira da guarda civil municipal de Resende está escalonada em classes, impondo-se àquele que a integre preencher os requisitos previstos na lei, a fim de que faça jus à sua elevação para um cargo de nível mais alto dentro da carreira (promoção). Em que pese a tentativa do réu de tentar interpretação distinta, de que apenas as regras referentes aos incisos I e II ( período de 03 anos antecedentes à aposentadoria e atos de bravura) configurariam requisitos para a promoção automática, sendo os requisitos constantes do inciso III passíveis de discricionariedade por parte da Administração, de ver-se que não se pode desprezar a regra de hermenêutica que o incisos, em regra, vinculam-se ao caput, ou, como no caso, ao parágrafo a que pertencem (§ 2º do artigo 20, da lei em questão). Quisesse o legislador que o enunciado constante do inciso III, ´desde´, consubstanciasse requisitos subjetivos condicionantes aos requisitos objetivos constantes dos dois primeiros incisos, dando discricionariedade ao administrador, o teria feito em um parágrafo esclarecedor, ou mesmo em outro artigo ou parágrafo. Reforça a vinculação desse ato o próprio artigo subsequente, qual seja, o artigo 21, que dá ampla discricionariedade ao Prefeito Municipal na escolha dos cargos de Comandante e Subcomandante. Pois bem, o autor é integrante da guarda municipal há mais de vinte anos, não tendo sofrido qualquer tipo de punição disciplinar (fls. 17), certo ainda, que o réu não refuta sua assiduidade, limitando-se a sustentar que é necessária a atribuição de pontuação para tal requisito. Conclui-se, então, que outra não pode ser a solução senão o reconhecimento do direito do autor à promoção, na medida em que preenche os requisitos legais para sua progressão funcional. De se destacar que, após inúmeras decisões no sentido de que a inexistência da Comissão Permanente de Promoções, previstas no art. 22, não era óbice para tais promoções, a dita comissão veio a ser criada em 2005 (fls. 20). Entretanto, passados mais de cinco anos de sua existência, o resultado prático é quase o mesmo, já que não procede à análise das promoções. Assim, sua criação em nada altera o fato de que condicionar as promoções, automáticas, repise-se, ex lege, nada tendo de discricionárias, incide na mesma omissão anterior da Administração, a ofender direitos individuais, uma vez que estes ainda e sempre só seriam reconhecidos se e quando o Município desejasse, o que além de não se revelar razoável, caracteriza abuso de poder. Além disso, a avaliação a ser feita pela Comissão, pelo que se depreende do artigo 22, seria apenas no sentido da análise dos requisitos objetivos, que, uma vez preeenchidos, autorizam a promoção. Pretender que a referida comissão seja condição para o exercício de um direito do funcionário de ser promovido por ato vinculado, é permitir, por vias transversas, convolar um ato vinculado pela vontade da lei, num ato discricionário. Em breves palavras: é querer burlar a norma, afastando a lei por força da oportunidade e da conveniência do Administrador, o que é inadimissível. Alega o réu, também, a obediência devida à Lei de Responsabilidade Fiscal. De fato, isso é cristalina verdade. Entretanto, não é disso que aqui se trata. Parece esquecer o réu que o artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea ´a´, da Carta Magna, estabelece que é competência privativa do Poder Executivo a iniciativa de leis que visem a ´criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração ´ (aplicável a todos os Entes Federativos, por simetria, conforme entendimento do STF). Ora, sendo assim, estando o réu com dificuldades de submeter-se à benfazeja Lei de Responsabilidade Fiscal, cabe a ele, e tão somente a ele, a iniciativa de projeto de lei para que a Câmara Municipal modifique a lei em questão, tornando seu ato, aí sim, discricionário. O réu faz alusão, em sua contestação, a ´vários acórdãos´ que corroborariam com a sua defesa, entretanto, nenhum traz à colação. A douta promoção do Ministério Público traz apenas um. No entanto, basta uma perfunctória pesquisa no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro para ver que decisões em sentido contrário predominam, quase tangenciando a unanimidade. A título de exemplo: ´Pois bem. Da leitura dos autos, verifico que o apelante preencheu os requisitos legais para promoção ao cargo de Guarda Municipal Monitor. Isso porque, como destacado pela douta Procuradoria de Justiça, há prova da existência de seis vagas para o cargo de Guarda Municipal Líder e quatro vagas para o cargo de Guarda Municipal Monitor (fls. 77 e 84). E o autor foi classificado em 8º lugar na tabela de pontuação, sendo certo que os quatro primeiros já foram promovidos, conforme fls. 25. O fato de não haver sido homologado o procedimento de avaliação do apelante não pode constituir óbice ao cumprimento da determinação legal, eis que tal fato é imputável exclusivamente à administração, havendo, assim, violação à legalidade ante a inércia do ente público.´ (APELAÇÃO CÍVEL N°. 002503-10.2007.8.19.0045, DES. INÊS DA TRINDADE CHAVES DE MELO) ´Apelação Cível. Administrativo. Servidor Público. Guarda Civil. Município de Resende. Pretensão de promoção para o cargo de Guarda Monitor por preenchimento dos requisitos legais da Lei Municipal nº 2.347/02. Requisito formal de prévia avaliação pela comissão permanente que não foi atendido. Omissão que não é suficiente para impedir a promoção do servidor, já que demonstrada a aptidão para o exercício da função. (...) Promoção automática, ex vi legis, demonstrado o atendimento dos critérios objetivos previstos no art. 20 § 2º da Lei Municipal nº 2.347/02. Conjunto probatório que demonstra o integral atendimento dos requisitos legais necessários à promoção do servidor.´ (APC 0004362- 61.2007.8.19.0045, Des. Marilia De Castro Neves, Julgamento: 27/04/2009, 10ª Câmara Cível). Por derradeiro, de acordo com a informação do réu, três são as vagas existentes, estando o autor, conforme informação prestada por órgão da Prefeitura (tabela de pontuação), em segundo lugar na lista de merecimento (fls. 17), o que não foi contestado pelo réu, afastado este que seria o último óbice para o atendimento de seu pleito. Pelos fundamentos expostos, impõe-se reconhecer o direito da parte de ser promovida, como pleiteia. Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, I do CPC, para condenar o réu a conceder ao autor a promoção ao cargo de Guarda Civil Inspetor. Condeno o réu no pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P. R. I. Observe-se o reexame necessário. Transitada, dê-se baixa e arquive-se, atentando-se para o disposto no art. 31 da Lei estadual nº 3350.
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